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Tecnologia, sustentabilidade e eficiência na arborização urbana 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE VENCESLAU/SP 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES / AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 11/2026 - PROCESSO Nº 598/2026 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS COM REQUERIMENTO DE 
SANEAMENTO DAS CONTRADIÇÕES DO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO 

OBJETO: Contratação de empresa para podas e remoções de árvores destinadas a diversas Secretarias - entrega 
parcelada. 

J E AMBIENTAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 22.299.728/0001-07, 
com sede em Vespasiano/MG, neste ato representada por sua representante legal, Sra. ELLEN SIMÕES 
QUEIROZ, interessada em participar da Concorrência Eletrônica nº 11/2026, vem, com fundamento no 
item 5 do Edital e no art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021, formular o presente PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTOS, com requerimento de saneamento preventivo das inconsistências abaixo 
discriminadas, pelas razões objetivas a seguir expostas. 

O presente pedido não se dirige a aspectos meramente formais ou irrelevantes. As divergências 
identificadas atingem, diretamente, o critério de julgamento, a forma de disputa, a formação dos preços, o 
limite de aceitabilidade das propostas, a qualificação técnica, a forma de comprovação do vínculo 
profissional, a exigência de equipamentos, a garantia de proposta e a própria maneira de cadastramento 
da proposta no sistema eletrônico. Portanto, são matérias capazes de alterar a decisão econômica das 
licitantes e o resultado do certame. 

QUADRO-SÍNTESE DAS INCONSISTÊNCIAS 

Tema Comando 1 Comando conflitante / ponto sem 
definição 

Julgamento Capa: MENOR PREÇO GLOBAL Corpo, item 2.1 e item 11.7: MENOR 
PREÇO POR ITEM 

Execução Capa: empreitada por preço global Minuta: regime de contratação/empreitada 
por item 

Orçamento Capa: R$ 224.949,75 Termo de Referência: “Orçamento 
estimado: Valor sigiloso” 

Qualificação técnica Atestado mínimo de 50% Não define se 50% é por item, global ou 
por parcela de maior relevância 

Vínculo profissional Admite contrato de prestação de serviços Minuta: “os profissionais deverão possuir 
vínculo empregatício” 

Garantia Item 15.2 prevê perda da garantia de 
proposta 

Não há disciplina clara de valor, 
percentual, modalidade ou momento de 
apresentação 

Anexos Edital lista I, II, III, IV e VI Anexo V não aparece; Anexo III cita 
Concorrência nº 13/2025 

1. DA NECESSIDADE DE RESPOSTA OBJETIVA, INDIVIDUALIZADA E VINCULANTE 

O próprio Edital estabelece, no item 5.2, que a resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada 
no sítio eletrônico oficial e na plataforma e que a resposta vinculará os participantes e a Administração. No 
item 5.3, o instrumento ainda atribui à empresa interessada o dever de realizar exame minucioso do edital 
e comunicar divergências, dúvidas ou erros encontrados. É precisamente o que ora se faz. 

Diante disso, solicita-se que cada questão seja respondida de forma individualizada, sem remissão 
genérica à expressão “conforme edital” ou resposta equivalente, pois justamente se busca esclarecer 
comandos contraditórios contidos no próprio instrumento. Uma resposta genérica manteria a insegurança 
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objetiva e não permitiria à licitante saber qual regra efetivamente será aplicada no cadastramento, na 
disputa e na habilitação. 

2. DA CONTRADIÇÃO CENTRAL: MENOR PREÇO GLOBAL X MENOR PREÇO POR ITEM 

A primeira página do Edital registra, simultaneamente, que o objeto é do tipo menor preço por item, 
mas declara como “CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL” e “REGIME DE 
EXECUÇÃO: REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL”. Já no corpo do instrumento, o item 2.1 
determina que o critério de julgamento será por MENOR PREÇO POR ITEM. O item 11.7 repete que será 
vencedora a empresa que ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM. A minuta contratual, por sua vez, volta a 
mencionar menor preço por item e empreitada por item. 

Não se trata de simples divergência terminológica. Julgamento global e julgamento por item 
produzem efeitos jurídicos e econômicos distintos: alteram a forma de cadastramento, a quantidade de 
disputas, a possibilidade de vencedores distintos, a distribuição do desconto, a formação dos valores 
unitários, a análise de aceitabilidade e a própria adjudicação. 

a) O julgamento será efetivamente por MENOR PREÇO GLOBAL ou por MENOR PREÇO POR ITEM? 

b) Haverá disputa independente para cada um dos quatro itens ou uma única disputa sobre o valor total? 

c) Poderão existir vencedores distintos para os itens 1, 2, 3 e 4? 

d) Os lances deverão ser lançados pelo valor unitário, valor total de cada item ou valor global dos quatro 
itens? 

e) Qual regra deverá prevalecer sobre as disposições conflitantes da capa, do item 2.1, do item 11.7 e da 
minuta contratual? 

Requer-se definição expressa e inequívoca. Caso a resposta altere o modo hoje apresentado na 
Plataforma Licitar Digital ou qualquer condição utilizada para elaboração da proposta, requer-se a 
correspondente retificação formal do Edital e reabertura do prazo legal, nos termos do art. 55, §1º, da Lei 
nº 14.133/2021 e do próprio item 5.2 do instrumento convocatório. 

3. DO ORÇAMENTO: VALOR TOTAL EXPRESSAMENTE DIVULGADO X “ORÇAMENTO 
ESTIMADO: VALOR SIGILOSO” 

A capa do Edital divulga expressamente o valor estimado de R$ 224.949,75. Contudo, o Termo de 
Referência, em suas definições/informações essenciais, registra literalmente “Orçamento estimado: Valor 
sigiloso”. Ao mesmo tempo, o item 12.6.7 condiciona a habilitação da proposta subsequente à observância 
de que a proposta deverá estar abaixo do orçamento referencial. 

A incompatibilidade precisa ser sanada, especialmente se o julgamento for por item, porque o valor 
global divulgado não informa o orçamento referencial individual das quatro espécies de serviço. Sem essa 
informação, a licitante não consegue saber, de forma objetiva, o limite máximo de aceitabilidade de cada 
item nem conferir se a distribuição de valores do sistema corresponde ao orçamento da Administração. 

a) O orçamento oficial da contratação é público e corresponde ao total de R$ 224.949,75, ou a Administração 
adotou orçamento sigiloso? 

b) Se o orçamento é público e o julgamento é por item, quais são os valores referenciais unitários e totais dos 
itens 1, 2, 3 e 4? 

c) Qual será o valor máximo aceitável para cada item? 

d) Os valores cadastrados na Plataforma Licitar Digital correspondem aos valores oficiais do orçamento da 
Administração? 
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e) A expressão “valor sigiloso” do Termo de Referência deve ser considerada erro material? 

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DA EXIGÊNCIA DE “NO MÍNIMO 50%” 

O item 12.5.1 exige atestado que comprove serviços da natureza da licitação, com quantidades e 
demais dados técnicos, “de no mínimo 50% das solicitadas neste edital que envolvam características 
mínimas semelhantes”. Ocorre que o edital possui quatro itens com naturezas e graus de complexidade 
distintos: 15 podas de grande porte, 94 podas de médio porte, 28 remoções de grande porte e 1 remoção 
de porte especial. 

A redação não define a base matemática do percentual, não identifica de maneira expressa quais 
parcelas são consideradas de maior relevância técnica, não esclarece se o percentual será aplicado por 
item ou de forma global e tampouco disciplina a situação do item de apenas 1 unidade. A definição 
posterior, somente na fase de habilitação, criaria critério não objetivamente conhecido na formulação da 
participação. 

Além disso, por se tratar de requisito de qualificação técnica, sua aplicação deve ser objetiva, 
proporcional e vinculada às parcelas tecnicamente relevantes do objeto, observados os limites do art. 67 
da Lei nº 14.133/2021, sem interpretação ampliativa criada após a abertura das propostas. 

a) Os 50% serão calculados individualmente sobre cada um dos quatro itens ou sobre o somatório global dos 
serviços? 

b) Caso a exigência seja individual por item, quais são exatamente os quantitativos mínimos que a 
Administração considerará suficientes para cada item? 

c) No item 4, de 1 remoção de porte especial, será exigida comprovação de 1 unidade inteira? 

d) Será permitido o somatório de dois ou mais atestados para atingir o quantitativo exigido? 

e) Atestados de serviços de complexidade superior poderão comprovar itens de complexidade inferior, desde 
que haja compatibilidade material entre os serviços? 

f) Atestados que comprovem poda e remoção de árvores em ambiente urbano, com plataforma, guindaste, 
redes, vias ou riscos equivalentes, serão aceitos mesmo quando a nomenclatura empregada pelo 
contratante anterior não reproduza literalmente a descrição do item? 

g) A indicação de “valores” no atestado é requisito indispensável por si só, ou contratos, notas, ordens de 
serviço e demais documentos poderão complementar essa informação quando o atestado técnico não 
trouxer o valor contratual? 

5. DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS X VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO 

O item 12.5.2 exige Engenheiro Florestal ou Engenheiro Agrônomo devidamente reconhecido pelo 
CREA. Já o item 12.5.2.1.4 admite, expressamente, que o profissional seja contratado mediante contrato 
de prestação de serviços ou contrato de prestação de serviço futuro, desde que vinculada sua atuação à 
execução integral do objeto. 

Entretanto, a minuta contratual, na cláusula de obrigações da contratada, afirma genericamente que 
“os profissionais deverão possuir vínculo empregatício com a empresa”. Assim, um mesmo instrumento, 
de um lado, admite prestação de serviços para o responsável técnico e, de outro, utiliza redação que pode 
ser interpretada como exigência de vínculo empregatício de todos os profissionais. 

a) O responsável técnico poderá comprovar seu vínculo mediante contrato de prestação de serviços, 
conforme autorizado pelo item 12.5.2.1.4? 
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b) A exigência de vínculo empregatício constante da minuta contratual aplica-se apenas à equipe operacional 
contratada para execução ou também ao responsável técnico? 

c) A Administração confirma que não exigirá vínculo CLT do responsável técnico quando apresentado contrato 
de prestação de serviços válido e compatível com o item 12.5.2.1.4? 

6. DOS EQUIPAMENTOS, DA DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E DA POSSIBILIDADE 
DE LOCAÇÃO 

O item 12.5.5.2 exige declaração formal de que os equipamentos necessários estarão disponíveis e 
em perfeitas condições de uso. Por outro lado, as especificações técnicas preveem equipamentos 
motorizados leves para serviços de médio porte, plataforma elevatória para grande porte e guindaste, 
técnicas de escalada e interdição total para porte especial. 

O edital não estabelece, na seção de habilitação, obrigação expressa de apresentação de CRLV, 
nota fiscal, contrato de propriedade, ano/modelo ou contrato de locação. Por isso, qualquer exigência 
documental superveniente nessa matéria deve ser previamente esclarecida. 

a) Na fase de habilitação será suficiente a declaração prevista no item 12.5.5.2? 

b) A Administração exigirá propriedade dos equipamentos ou admite equipamentos locados, arrendados ou 
disponibilizados por contrato? 

c) A locação de plataforma elevatória, guindaste, veículos ou ferramentas será considerada mera 
disponibilização de meios de execução, não se confundindo com subcontratação do objeto? 

d) Será exigido algum documento específico de veículo/equipamento na habilitação? Em caso positivo, qual 
documento e com fundamento em qual item do Edital? 

7. DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS E DA PROIBIÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO 

O Termo de Referência estabelece que não é permitida subcontratação. Ao mesmo tempo, o Edital e 
a minuta determinam que todos os resíduos de poda ou corte recebam destinação ambientalmente 
adequada, mediante trituração para compostagem, reutilização ou outra forma sustentável previamente 
aprovada pela contratante. 

A execução ambientalmente regular pode exigir encaminhamento dos resíduos a unidade receptora 
licenciada pertencente a terceiro, o que não significa, necessariamente, transferência da execução dos 
serviços de poda/remoção. Essa distinção precisa ser definida para que o custo e a logística sejam 
corretamente formados. 

a) O encaminhamento dos resíduos a unidade receptora licenciada de terceiro é permitido? 

b) Esse recebimento/destinação por unidade ambiental licenciada será considerado atividade acessória e não 
subcontratação do objeto principal? 

c) A Administração exige que a própria contratada possua instalação própria de compostagem/trituração, ou 
admite contratação de unidade receptora regularmente licenciada? 

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA NÃO DISCIPLINADA 

O item 15.2 afirma que a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato poderá sujeitá-lo 
à “imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante”. Contudo, não se 
localiza no instrumento regra que estabeleça, de forma clara, a exigência dessa garantia para 
participação, seu percentual, valor, modalidade, forma ou momento de apresentação. 
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Não é juridicamente seguro prever consequência de perda de garantia sem que a própria obrigação 
de constituí-la esteja previamente definida de forma objetiva no edital. Por isso, requer-se confirmação 
expressa sobre a aplicabilidade desse comando. 

a) Existe garantia de proposta exigida nesta Concorrência Eletrônica nº 11/2026? 

b) Em caso afirmativo, qual o valor ou percentual, quais modalidades são admitidas e em que momento ela 
deverá ser apresentada? 

c) Em caso negativo, a Administração confirma que a expressão “perda da garantia de proposta” do item 15.2 
é inaplicável e decorre de erro material do modelo utilizado? 

9. DAS INCONSISTÊNCIAS DOS ANEXOS E DOS TRECHOS DE MODELO NÃO 
PERTENCENTES AO CERTAME 

A página 3 do Edital lista como anexos os Anexos I, II, III, IV e VI, sem indicação de Anexo V. Além 
disso, o Anexo III, embora integrante desta Concorrência Eletrônica nº 11/2026, contém a referência 
“CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 13/2025”. O Termo de Referência também utiliza expressões como 
“dispensa/inexigibilidade” e “contratação direta”, enquanto a minuta contratual menciona “dispensa 
eletrônica”. 

A quantidade de referências incompatíveis demonstra que houve reaproveitamento de modelos e 
torna indispensável que a Administração confirme quais comandos são efetivamente aplicáveis à presente 
Concorrência, evitando que erros de edição sejam posteriormente utilizados como fundamento contra 
qualquer participante. 

a) Existe Anexo V que deveria ter sido disponibilizado? Caso exista, requer-se sua disponibilização imediata. 

b) A referência à Concorrência Eletrônica nº 13/2025 no Anexo III é mero erro material e poderá ser corrigida 
pela licitante para nº 11/2026? 

c) As referências a dispensa, inexigibilidade, contratação direta e dispensa eletrônica devem ser consideradas 
erros materiais de modelo sem efeito sobre esta Concorrência? 

d) Há alguma obrigação, declaração ou documento vinculado a eventual Anexo V não publicado? 

10. DA PROPOSTA, DA VEDAÇÃO À IDENTIFICAÇÃO E DO MOMENTO CORRETO PARA 
APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTO ASSINADO 

O item 10.12 prevê que “qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na 
desclassificação da proposta”. Por outro lado, o procedimento prevê apresentação posterior de proposta 
final/atualizada e documentos de habilitação. Como não existe modelo específico de proposta comercial 
no conjunto dos anexos, é necessário esclarecer em qual etapa pode ser anexado documento contendo 
razão social, CNPJ, assinatura e demais elementos de identificação. 

a) Na fase inicial, a proposta deverá ser cadastrada exclusivamente nos campos do sistema, sem anexação 
de arquivo identificado? 

b) A vedação do item 10.12 aplica-se somente à proposta inicial antes do encerramento da disputa? 

c) Após ser declarada arrematante, a empresa poderá e deverá apresentar proposta readequada identificada, 
assinada e contendo seus dados empresariais? 

d) Existe modelo obrigatório de proposta final ou poderá ser utilizado modelo próprio com valores unitários e 
totais? 
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11. DO EFEITO DAS RESPOSTAS E DA NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO QUANDO 
HOUVER ALTERAÇÃO MATERIAL 

A J E AMBIENTAL LTDA ressalta que não pretende transformar pedido de esclarecimento em 
impugnação prematura. Busca-se, neste momento, permitir que a própria Administração sane as 
inconsistências antes da disputa, preservando a competitividade, a isonomia, o julgamento objetivo e a 
segurança jurídica. 

Todavia, caso a resposta venha a definir regra diferente daquela objetivamente extraída de parte do 
Edital - especialmente quanto a julgamento global ou por item, valores referenciais, forma de comprovação 
dos 50%, vínculo do responsável técnico, exigência de garantia ou forma da proposta, não se estará 
diante de simples esclarecimento interpretativo, mas de alteração material apta a interferir na formulação 
das propostas ou na participação das licitantes. 

Nessa hipótese, requer-se a retificação formal do instrumento convocatório, sua divulgação pelos 
mesmos meios e a reabertura dos prazos aplicáveis, conforme a Lei nº 14.133/2021. A mera resposta em 
chat, sem a correspondente adequação do edital quando houver mudança material, não elimina a 
contradição do instrumento nem assegura tratamento uniforme aos interessados. 

12. DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

Diante do exposto, requer a J E AMBIENTAL LTDA: 

1. que todos os questionamentos acima sejam respondidos de forma objetiva, individualizada e numerada; 

2. que seja definido, sem ambiguidade, se o julgamento e a execução ocorrerão por item ou de forma global; 

3. que seja esclarecida a situação do orçamento, incluindo os referenciais por item caso o julgamento seja 
individual; 

4. que sejam fixados previamente os quantitativos efetivos exigidos para qualificação técnica e a metodologia 
de aplicação do percentual de 50%; 

5. que seja esclarecida a forma de vínculo do responsável técnico e a extensão da cláusula de vínculo 
empregatício; 

6. que seja informado, de forma expressa, se haverá comprovação documental de equipamentos na 
habilitação e se a locação é admitida; 

7. que seja definida a forma ambientalmente aceita de destinação dos resíduos por unidade receptora 
licenciada; 

8. que seja esclarecida a inexistência ou, se for o caso, a disciplina completa da garantia de proposta; 

9. que sejam saneados os erros de numeração e referências incompatíveis constantes dos anexos e da 
minuta; 

10. que seja esclarecido o momento correto para apresentação de proposta identificada e assinada; 

11. e, se qualquer resposta implicar alteração material capaz de afetar a formulação das propostas, que seja 
promovida a retificação formal do Edital com reabertura do prazo legal. 
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REGISTRO FINAL: a manutenção de comandos contraditórios ou a apresentação de resposta 
genérica que não defina qual regra será aplicada impede a formulação segura da proposta e 
transfere indevidamente ao licitante o risco interpretativo de falhas do instrumento convocatório. 
Não sendo sanadas as inconsistências, a empresa resguarda expressamente o direito de 
apresentar IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA AO EDITAL e adotar as demais medidas administrativas e 
de controle cabíveis, com fundamento na Lei nº 14.133/2021. 

Nesses termos, aguarda-se manifestação expressa e completa da Administração, em tempo hábil 
para que todos os interessados possam formular suas propostas sob regras claras, uniformes e 
previamente conhecidas. 

Vespasiano/MG, 27 de agosto de 2026. 

 

 

_______________________________________________ 
ELLEN SIMÕES QUEIROZ 

Representante Legal - J E AMBIENTAL LTDA 
CNPJ: 22.299.728/0001-07 
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